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CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Chefe do Departamento de Fiscalização do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo manifesta a este Conselho as seguintes preocupações com relação aos estabelecimentos de ensino que ministram o Curso de Técnico em Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem (fls. 03): 

- A proposta pedagógica e o plano de ensino não têm sido elaborados com a participação dos agentes responsáveis pelo seu desenvolvimento, como os enfermeiros e demais professores. Em conseqüência, não há comprometimento dos professores com a proposta, o que pode gerar falhas no desenvolvimento das competências profissionais, com riscos para a população que depende de tais profissionais.

- Há planos de curso que não contemplam o perfil de conclusão do Técnico em Enfermagem e o Auxiliar de Enfermagem, ou seja, não se verifica uma compatibilidade entre o plano de curso aprovado pela Diretoria de Ensino e o perfil de conclusão profissional.

- Há planos de curso que foram homologados sem o conteúdo programático a ser desenvolvido por disciplina e respectiva carga horária. Como garantir o desenvolvimento das competências profissionais sem que exista o conteúdo programático definido? 

Prossegue o Chefe de Departamento, explicando:

 “Temos encontrado em várias situações grade curricular aprovada com informação apenas da carga horária total de estágio supervisionado de 400 horas para o que denominam módulo I, e 200 horas para o  (...) Módulo II, sem a devida informação do conteúdo disciplinar e programático que deverão ser realizados nos estágios. (...) Isto implica em situações absurdas e preocupantes para a integridade e vida de futuros pacientes submetidos aos cuidados destes profissionais, que estarão, por exemplo, atuando em uma unidade pediátrica, em uma unidade de  tratamento intensivo (UTI) (...) sem que tenham tido o desenvolvimento dessas competências, uma vez que estes estágios, sem definição de conteúdo programático disciplinar, poderão ser desenvolvidos em sua totalidade, em um albergue, um asilo, entre outros.” (fls. 04).

 Importante ressaltar que este Conselho tem plena consciência de seus limites enquanto órgão disciplinador e fiscalizador da profissão, e respeitamos plenamente a condição, das DRE’s, de órgão fiscalizador na área do ensino. 

Ocorre que, pelo fato dos competentes profissionais das DRE’s terem sob sua responsabilidade a fiscalização não somente das Escolas de Enfermagem, mas também das Escolas de diversas áreas profissionais, e por não serem profissionais Enfermeiros, não conhecem situações específicas ao exercício profissional de uma área tão abrangente e complexa como a Enfermagem.

E, por outro lado, temos atuando nessa área, profissionais Enfermeiros que não desenvolvem, durante o respectivo processo de formação profissional (Graduação em Enfermagem), a totalidade das competências essenciais para uma atuação no ensino profissional.” 

(...)

Assim, este Conselho tem atuado, de forma intensa, não na fiscalização das Escolas (pois isto não nos compete), mas na fiscalização e disciplina do profissional Enfermeiro que conduz o processo de formação profissional, (...) denunciando à COGSP/CEI e às próprias DRE’s, situações identificadas.”

(...) Como ficam estas situações, em que profissionais assim formados, estarão respondendo por vidas humanas?

Mediante este fato, solicitamos de V. S., analisar a possibilidade de que possamos, antes da homologação de um Plano de Ensino pela respectiva DRE, fazer uma análise técnica e emitir parecer à DRE, como subsídio para a competente decisão, ao que se segue:

- Plano de Ensino proposto, analisando tecnicamente a compatibilidade entre o que está sendo proposto e o que estará sendo desenvolvido, quanto à grade curricular e Conteúdo Programático disciplinar;

- Participação efetiva do corpo docente na elaboração do Plano de Ensino, assegurando o pleno conhecimento e comprometimento destes ao que será, de sua responsabilidade, desenvolver.

- Verificação do corpo docente definido para o desenvolvimento do Plano de Ensino.

- Nossa participação seria resumida, tão somente, à emissão de parecer técnico à DRE, subsidiando-a em relação à decisão que seja de sua competência.”

Constam, ainda, dos autos, pareceres da CEI e do Gabinete da SE encaminhando o expediente a este Conselho.

1.2 APRECIAÇÃO

A Indicação CEE nº 08/2000, que estabelece as diretrizes para a educação profissional no sistema de ensino do Estado de São Paulo, dispõe:

“Quanto à elaboração do Plano de Curso:

3. Para essa nova educação profissional, coerentemente com as orientações básicas da LDB, tanto em termos de descentralização responsável às escolas e ao seu corpo técnico-docente, quanto em termos de avaliação de qualidade pelo poder público, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação não mais definiu mínimos profissionalizantes, como o fizera o Parecer CFE nº 45/72 (revogado pela Resolução CNE/CEB nº 04/99) e sim Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. Estas são um "conjunto articulado de princípios, critérios, definição de competências profissionais gerais do técnico por área profissional e procedimentos a serem observados pelos sistemas de ensino e pelas escolas na organização e no planejamento dos cursos de nível técnico" (artigo 2º). 

4. Nesta perspectiva, o currículo é meio, ainda que importante, mas é um meio para se constituir conhecimentos, habilidades e valores. Ele deve ser concebido pela escola, com a necessária e efetiva participação dos docentes, à luz dos respectivos projetos pedagógicos. A base para a organização curricular dos cursos de nível técnico é o perfil profissional de conclusão, o qual é o definidor da identidade e da utilidade de cada curso. Deverá ser pesquisado e definido pela Escola, considerando-se as competências profissionais gerais do técnico de uma ou mais áreas e as competências básicas que podem ter sido constituídas no Ensino Médio, completadas com as competências específicas da habilitação profissional a ser oferecida. Esta deve incorporar uma concepção de educação profissional com especificidade ampliada que permita o alargamento de horizontes para as atividades de trabalho.
4.1 Para o planejamento do Curso a Escola deverá considerar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico (Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Parecer CNE/CEB nº 16/99) e utilizar como subsídios os referenciais curriculares por área profissional elaborados pelo MEC; a experiência desenvolvida pela própria Escola e seus profissionais; as pesquisas e estudos existentes ou de iniciativa da Escola; a legislação referente ao exercício profissional; as classificações ocupacionais; as consultas e parcerias com empresas e organizações, com órgãos de classe e de profissionais, bem como o conhecimento consolidado por outras instituições de educação profissional e seus docentes e técnicos.

5.6 (...) Quando se tratar de profissões regulamentadas, o perfil profissional deve considerar as competências exigidas para o cumprimento das atribuições funcionais previstas na legislação específica do exercício profissional .
(...)

9. Os cursos, de acordo com o § 2º do Artº 8º da Resolução CNE/CEB nº 04/99, "poderão ser estruturados em etapas ou módulos". (...) Pode, ainda, ser oferecido como módulo básico, contemplando as competências profissionais gerais comuns aos técnicos da área, para continuidade de estudos em habilitações profissionais específicas, como, por exemplo, módulo básico para a área de saúde, seguido de módulos específicos para formação de técnicos em Ótica, Prótese Dentária, Enfermagem, Radiologia Médica etc..

Quanto à competência para autorização de cursos e análise da adequação do curso às leis que regulamentam o exercício profissional:

11. (...) A concepção curricular, consubstanciada no plano de curso, orientada pelas diretrizes curriculares nacionais (definidas no Parecer CNE/CEB nº 16/99 e na Resolução CNE/CEB nº 04/99), por estas diretrizes e pelo contexto da estrutura ocupacional da área profissional atendida, é prerrogativa e responsabilidade de cada escola ou rede e constitui meio pedagogicamente essencial para o alcance do perfil profissional de conclusão almejado.
(...) 

12.4 No caso das ocupações regulamentadas ou fiscalizadas, será necessário explicitar o título oficial da ocupação, bem como registrar, inclusive, as competências constituídas e necessárias para o cumprimento das atribuições funcionais legalmente previstas para o seu exercício profissional .
(...)

14.3. Cada Plano de Curso submetido à aprovação do órgão próprio do sistema estadual de ensino deverá ser acompanhado de parecer técnico de especialista ou de instituição de reconhecida competência na(s) área(s) profissional(ais) objeto do curso(s), devendo referido parecer incidir, especialmente, sobre os itens III, IV, VII e VIII do Plano de Curso.

14.4 Estabelecimentos de ensino da rede pública estadual bem como estabelecimentos de ensino particulares e municipais integrados ao sistema estadual de ensino deverão submeter seus planos de curso à aprovação da respectiva Diretoria de Ensino - DE.

(...)

14.9  Competirá ao Conselho Estadual de Educação ou às Diretorias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação, conforme o caso, providenciar a inserção dos planos de curso aprovados em Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico organizado pelo MEC, para fins de divulgação nacional, bem como dar publicidade do respectivo ato de autorização no Diário Oficial do Estado. 

14.10. Os órgãos do sistema estadual de ensino, para a análise dos planos de cursos de Educação Profissional de Nível Técnico, poderão, se ainda considerarem necessário, recorrer a especialistas ou instituições de reconhecida competência na(s) área(s) profissional(ais) objeto do curso.

 (...)

Quanto ao estágio supervisionado:

16.2  Quando a prática profissional assumir a forma de estágio profissional supervisionado, necessário em função da natureza da habilitação, qualificação ou especialização profissional, este obedecerá ao previsto no Parágrafo único do Artº 82 da LDB e será realizado em empresas e outras organizações, ou em unidades de aplicação ou empresas pedagógicas. A respectiva carga horária deverá ser acrescida ao mínimo estabelecido para o respectivo curso e ser explicitada, juntamente com o plano de realização do estágio supervisionado, na organização curricular constante do plano de curso, detalhando como o mesmo será supervisionado de forma articulada pela Escola e pela empresa ou organização. 

(...)

16.2.2 Considerando que o estágio profissional supervisionado em cursos de enfermagem se caracteriza como um momento por excelência de aprendizado profissional, onde ensaio e erro podem custar vidas humanas, a duração mínima a ser exigida, neste caso, em função da natureza da ocupação, não poderá ser inferior a 50% da carga horária mínima da respectiva etapa ou módulo de qualificação profissional, bem como da habilitação ou especialização profissional.

(...) 

Quanto à carga horária:

1.8 A carga horária mínima para a Habilitação Profissional, além da referente ao exigível Estágio Profissional Supervisionado, é a fixada pela Resolução CNE/CEB nº 04/99 em seus quadros anexos, a saber: 

1.8.1 Carga horária mínima de 1.200 horas para as Habilitações Profissionais das áreas de: 

- Agropecuária, Construção Civil, Indústria, Mineração, Química, Saúde, Telecomunicações (g.n.).
(...)

19.1 No caso de qualificação profissional referente a ocupações regulamentadas por Lei e/ou fiscalizados por órgão próprio, similares à de Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Farmácia e Guia de Turismo, a carga horária mínima a ser exigida será de 50% da carga horária mínima determinada para a respectiva Habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado. 

Quanto à qualificação dos docentes:  

23. Estão habilitados, para a docência na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, os profissionais graduados na área ou componente curricular do curso e licenciados (licenciatura plena, programa especial de formação pedagógica de docentes) além dos pós-graduados em cursos de especialização, especialmente planejados e aprovados para o fim de atuação docente.

24. Poderão, ainda, ser admitidos para a docência na Educação Profissional de Nível Técnico, devidamente autorizados pelo respectivo órgão supervisor, de acordo com a seguinte ordem preferencial:

24.1 Na falta de profissionais licenciados, os graduados na correspondente área profissional ou de estudos. 

24.2 Na falta de profissionais graduados em nível superior nas áreas específicas, profissionais graduados em outras áreas e que tenham comprovada experiência profissional na área do curso. 

24.3 Na falta de profissionais graduados, técnicos de nível médio na área do curso, com comprovada experiência profissional na área. 

24.4 Na falta de profissionais de nível técnico com comprovada experiência, outros profissionais reconhecidos por sua experiência profissional na área. 

24.5 No caso de componentes curriculares específicos de Enfermagem, a possibilidade referida no item 24.1 só será admitida quando e enquanto, comprovadamente, não houver candidato à docência que seja portador de licenciatura ou equivalente, nos termos do artigo 23. Ainda no caso desses mesmos componentes curriculares, não serão admitidas as possibilidades referidas nos itens 24.2, 24.3 e 24.4. A exclusão das possibilidades referidas nos itens 24.2, 24.3 e 24.4 passa a vigorar para todos os Planos de Cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de Enfermagem que vierem a ser protocolados a partir da data da publicação desta Indicação.  Quanto aos cursos já autorizados, com planos já aprovados, as escolas terão um prazo máximo de seis meses para adequarem seu corpo docente a estas disposições, uma vez que, a rigor, os referidos dispositivos já não se aplicavam  mesmo à Enfermagem, dada a existência de grande número de enfermeiros graduados em Enfermagem no Estado de São Paulo.

24.6 Profissionais graduados ou portadores de diploma de Mestrado ou Doutorado nas áreas dos componentes curriculares do curso de educação profissional também poderão ser aceitos para os fins de docência na educação profissional de nível técnico.
25. Na falta de profissionais com licenciatura específica e experiência profissional comprovada na área objeto do Curso, o estabelecimento de ensino deverá propiciar formação em serviço, apresentando, para tanto, plano especial de preparação de docentes ao respectivo órgão supervisor”.
Nos presentes autos, o órgão responsável pela fiscalização do exercício profissional da Enfermagem solicita manifestação deste Conselho sobre a possibilidade de atuar junto às Diretorias de Ensino, examinando os Planos de Curso da Habilitação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem e Qualificação intermediária de Auxiliar de Enfermagem em processo de autorização. O exame incluiria análise do Plano de Curso, a qualificação do corpo docente e a participação efetiva do corpo docente na elaboração do projeto. Após, o representante do órgão emitiria um Parecer Técnico como subsídio à decisão da Diretoria de Ensino.

O Decreto nº 7.510, de 29 de janeiro de 1976, que reorganizou a Secretaria de Estado da Educação, em seu artigo 77, dispõe sobre as atribuições das atuais Diretorias de Ensino e entre elas está a de supervisionar, prestar assistência técnica e fiscalizar as escolas municipais e particulares. Portanto, cabe aos Supervisores de Ensino verificarem as condições para funcionamento e supervisionarem as escolas que mantêm cursos com Habilitação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem e com Qualificação de Auxiliar de Enfermagem, podendo a Diretoria de Ensino, para análise dos planos de curso recorrer a especialistas ou instituições de reconhecida competência na área profissional de Enfermagem, como dispõe a Indicação CEE 08/2000. 

Aos Conselhos de fiscalização do exercício profissional, como é o caso do COREN, compete acompanhar o exercício profissional de sua classe profissional, tomar providências para cumprimento das atribuições dos profissionais da área e denunciar as irregularidades a quem de direito. Não lhes cabe, portanto, fazer análise técnica e emitir parecer à Diretoria de Ensino antes da aprovação dos planos de curso.  

As questões indicadas pelo Chefe de Departamento de Fiscalização do COREN devem ser reencaminhadas às Coordenadorias de Ensino que orientarão as Diretorias de Ensino sobre as providências a serem tomadas em suas áreas de competência.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se ao Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, enviando-lhe cópia.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação para providências junto às Coordenadorias de Ensino e Diretorias de Ensino.

São Paulo,  14 de Maio de 2007

Consª Amarilis Simões Serra Sério

                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco Pagliato Neto, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de maio de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

              Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de maio de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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